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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 9.159/2023

 

Proposição nº 130/2023

 

Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.159,

de 18 de dezembro de 2023, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que autoriza o Poder
Executivo a ceder parte de imóvel público, localizado no município de Caucaia, à Associação Indígena do
Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauipe – AIPAPC.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

“Com este Projeto de Lei, busca-se autorização legislativa a fim de que o Estado do Ceará possa
ceder parte de imóvel público, localizado no município de Caicaia, à Associação Indígena do
Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauipe - AIPAPC, que, nos últimos anos, atua na garantia dos
direitos da comunidade indígena Anacé.

 

No terreno a ser cedido, funciona a Escola Indígena Joaquim da Rocha Franco, situada na
localidade de Pitombeira, no município de Caucaia. Com a cessão, a escola será ampliada e a sua
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gestão passará também à AIPAPC, atendendo a pedido da própria comunidade, sempre buscando
garantir aos indígenas, suas comunidades e povos a recuperação de suas memórias históricas, a
reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização de suas línguas e ciências, bem como o
acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais
sociedades indígenas e não-índias.”

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, inciso XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Além
disso, em seu art. 19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja possível a
alienação do patrimônio, in verbis:

 

Art. 19. (...)

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a alienação de bens
imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de prévia autorização legislativa; nas
alienações onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da
licitação, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa
pública, sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as concessões e
permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembleia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, inciso XIII do mesmo diploma legal, in verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto nas hipóteses
previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão “alienação” inserida no supra mencionado §1º do art. 19 da
Constituição Estadual há que ser entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva
bens imóveis, dentre elas, a cessão de uso.

 

Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas b e c da Constituição Estadual, como também em
virtude de não se tratar de cessão ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, há de
existir a aprovação da cessão pela Assembleia Legislativa.
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O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
9.159/2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 19/12/2023
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 130/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.159, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO
INDÍGENA DO POVO ANACÉS DA ALDEIA PLANALTO
CAUÍPE-AIPAPC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 130/2023, oriunda da Mensagem nº 9.159, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza a cessão de imóvel público à Associação Indígena do Povo Anacés da Aldeia Planalto
Cauípe - AIPAPC, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto de Lei, busca-se autorização
legislativa a fim de que o Estado do Ceará possa ceder parte de imóvel público, localizado no
município de Caicaia, à Associação Indígena do Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauipe - AIPAPC,
que, nos últimos anos, atua na garantia dos direitos da comunidade indígena Anacé”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a cessão de imóvel público à Associação
Indígena do Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauípe - AIPAPC, e dá outras providências.

A Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu art. 50, inciso XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Veja:

 

Art. 50 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador
do Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do
Estado do Ceará, especialmente sobre:

XIII –  e proteção do patrimônio público;bens de domínio do Estado

 

Além disso, dispõe a Carta Magna Estadual, em seu art. 19, §1º, que a alienação de bens imóveis do
Estado exige prévia autorização legislativa. In verbis:

 

Art. 19 [...]

§1º Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c, do inciso V do art.
316, a alienação de bens imóveis do Estado dependerá, em cada

 nas alienações onerosas,caso, de prévia autorização legislativa;
salvo os casos especialmente previstos em lei, observar-se-á o
princípio da licitação, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica
de direito público interno, empresa pública, sociedade de economia
mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as concessões e
permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, por esta Casa
Legislativa, consoante o disposto no art. 49, inciso XIII, do mesmo diploma legal:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

 XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras
, exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V dopúblicas

art. 316;

 

Diante do exposto, tendo em vista que a ,MENSAGEM Nº 130/2023, oriunda da Mensagem nº 9.159
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

16 de 26



DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

59 ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 19/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 120ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 114ª (CENTESIMA DECIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19
DE DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 115ª (CENTÉSIMA DECIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19
DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIyA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E CINQUENTA E DOIS

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO
À ASSOCIAÇÃO INDÍGENA DO POVO
ANACÉS DA ALDEIA PLANALTO CAUÍPE -

AIPAPC.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, parcialmente, mediante Termo
de Cessão de Uso e conforme Memorial Descritivo e planta constantes dos Anexos 1 e II desta
Lei, à Associação Indígena do Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauípe, CNPJ n.°
42.883.676/0001-10, entidade privada sem fins lucrativos, porção menor de imóvel público
localizado em área confinante à Escola Estadual Anacé Joaquim da Rocha Franco, situada à
rua Joaquim da Rocha SIN, Grande Aldeia Cauípe, Caucaia-CE, com uma área de 1,0642
heetares, a fim de possibilitar a ampliação da estrutura do equipamento estadual com vistas a
atender os estudantes de toda a região do Cauípe.

Parágrafo único. O imóvel público de que trata o capul deste artigo encontra-se
registrado sob o número de matrícula n.° 17.834 no Oficio Privativo de Registro de Imóveis
da Comarca de Caucaia.

Art. 2.° A cessão de que trata esta Lei será formalizada por Termo de Cessão de
Uso, mediante cláusulas e condições nele estabelecidas, o qual sucederá a celebração com a
entidade cessionária de acordo de cooperação nos termos da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de
julho de 2014.

Parágrafo único. A competência para subscrição dos documentos previstos no
caput deste artigo será do dirigente máximo da Secretaria da Educação — Seduc, sendo
necessária a interveniência da Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag.

Art. 30 O imóvel de que trata esta Lei será cedido por prazo determinado,
devendo prestar-se exclusivamente para os fins previstos do seu art. 1.0, proibidas a alienação,
a composse ou a transmissão a terceiros, inclusive da posse, sem prejuízo do que mais
disposto no Termo de Cessão de Uso.

Parágrafo único. O imóvel retomará imediatamente à posse do Estado do Ceará,
com todas as sua;,.I~enfeitorias e sem qualquer indenização, sejam a que título for, caso não
seja utilizado par4’a’Qnalidade disposta nesta Lei.

Art. 4° ~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5\0 fi)~am revogadas as disposições em contrário.
PAÇO\4~4\ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 19 de dez’~gl~ro je 2023.

DEP. EVANIJRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA

______________________________ 1 Y SECRETÁRIA (em exercício)

Autógmfo de Lei número trezentos e cinquenta e dois
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

DEP. JOÃO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAJ{ RODRIGUES
3° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4.° SECRETÁRIA (em exercício)

2Ãutógmfo de Lei númeni trezentos e cinquenta e dois
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO IA QUE SE REFERJE O LEI N.° , DE DE DE 2023.

MEMORIAL DESCRITIVO

PROPRIETÁRIO(S): SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ -

SEDUC
MUNICÍPIO: CAUCAIA - CE UF: CE
CÓDIGO IDACE: 2085
ÁREA: 1,0642 ha PERÍMETRO: 426,5334 m

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-0 1, de coordenadas N 9597091.00 e E
522436.00, situado no limite com o(a) HERDEIROS DE LUIZ DUARTE, segue com
distância (m) 133.33 e azimute 97°26’35”; e chega no vértice P-02, de coordenaclasN
9597073.73 e E 522568.21, situado no limite com o(a) AREA DE SERVIDAO
PUBLICA/PRIVADA, segue com distância (m) 81.54 e azimute 1 85°4213”; e chega no
vértice P-03, de coordenadas N 9596992.59 e E 522560.10, segue com distância (m) 133.52 e
azimute 278°53’43”; e chega no, vértice P-04, de coordenadas N 9597013.24 e E 522428.19,
situado no limite com o(a) AREA DE SERVIDAO PUBLICA/PRIVADA, segue com
distância (m) 78.15 e azimute 5°43’58”; e chega ao ponto inicial da descrição deste perímetro.
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro,
e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao meridiano central — 390,

tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram
calculados no plano de projeção UTM.

3Autógmfo de Lei númem trezentos e cinquenta e dois
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARA

ANEXO II A QUE SE REFERE O LEI N.°
,DE DE DE 2023.

~‘I~iflRb~ o$~ wg
W4RTE

PLI3F~pRJ~4%2A

rii~

o’~

GOVtjqg~ DO ESTADO DO C~
JNSIIIUTO 014 L’kS~NVEZV~414N1oA~,MIÔ cx~cgAHA. IDACS

~~f9FT5j~ ____...

ESTA~~Q flOG~..5~ouc

ESCOLA INOJOENA ANAC~ -JOACUJM DA ~OCHA PaçNC~
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*** *** ***
LEI Nº18.658, de 27 de dezembro de 2023.

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO INDÍGENA DO POVO ANACÉS DA ALDEIA
PLANALTO CAUÍPE – AIPAPC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, parcialmente, mediante Termo de Cessão de Uso e conforme Memorial Descritivo e planta

constantes dos Anexos I e II desta Lei, à Associação Indígena do Povo Anacés da Aldeia Planalto Cauípe, CNPJ n.º 42.883.676/0001-10, entidade privada
sem fins lucrativos, porção menor de imóvel público localizado em área confinante à Escola Estadual Anacé Joaquim da Rocha Franco, situada à rua Joaquim
da Rocha S/N, Grande Aldeia Cauípe, Caucaia-CE, com uma área de 1,0642 hectares, a fim de possibilitar a ampliação da estrutura do equipamento estadual
com vistas a atender os estudantes de toda a região do Cauípe.

Parágrafo único. O imóvel público de que trata o caput deste artigo encontra-se registrado sob o número de matrícula n.º 17.834 no Ofício Privativo
de Registro de Imóveis da Comarca de Caucaia.

Art. 2.º A cessão de que trata esta Lei será formalizada por Termo de Cessão de Uso, mediante cláusulas e condições nele estabelecidas, o qual
sucederá a celebração com a entidade cessionária de acordo de cooperação nos termos da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014.

Parágrafo único. A competência para subscrição dos documentos previstos no caput deste artigo será do dirigente máximo da Secretaria da Educação
– Seduc, sendo necessária a interveniência da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag.

Art. 3º O imóvel de que trata esta Lei será cedido por prazo determinado, devendo prestar-se exclusivamente para os fins previstos do seu art. 1.º,
proibidas a alienação, a composse ou a transmissão a terceiros, inclusive da posse, sem prejuízo do que mais disposto no Termo de Cessão de Uso.

Parágrafo único. O imóvel retornará imediatamente à posse do Estado do Ceará, com todas as suas benfeitorias e sem qualquer indenização, sejam
a que título for, caso não seja utilizado para a finalidade disposta nesta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE O LEI Nº18.658, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
MEMORIAL DESCRITIVO

PROPRIETÁRIO(S): SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ - SEDUC
MUNICÍPIO: CAUCAIA - CE UF: CE
CÓDIGO IDACE: 2085
ÁREA: 1,0642 ha PERÍMETRO: 426,5334 m
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01, de coordenadas N 9597091.00 e E 522436.00, situado no limite com o(a) HERDEIROS DE LUIZ
DUARTE, segue com distância (m) 133.33 e azimute 97º26’35”; e chega no vértice P-02, de coordenadas N 9597073.73 e E 522568.21, situado no limite
com o(a) ÁREA DE SERVIDÃO PÚBLICA/PRIVADA, segue com distância (m) 81.54 e azimute 185º42’13”; e chega no vértice P-03, de coordenadas N
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9596992.59 e E 522560.10, segue com distância (m) 133.52 e azimute 278º53’43”; e chega no vértice P-04, de coordenadas N 9597013.24 e E 522428.19,
situado no limite com o(a) ÁREA DE SERVIDÃO PÚBLICA/PRIVADA, segue com distância (m) 78.15 e azimute 5º43’58”; e chega ao ponto inicial da
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se representadas no
Sistema UTM, referenciadas ao meridiano central – 39º, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calcu-
lados no plano de projeção UTM.

ANEXO II A QUE SE REFERE O LEI Nº18.658, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

*** *** ***
LEI Nº18.659, de 27 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº13.202, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, QUE RECONHECE, NOS TERMOS QUE INDICA,
DIREITO À INDENIZAÇÃO ÀS PESSOAS DETIDAS POR MOTIVOS POLÍTICOS, NO PERÍODO DE 2 DE
SETEMBRO DE 1961 A 15 DE AGOSTO DE 1979.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam alterados o § 1.º do art. 2.º, o caput e § 1.º do art. 3.º da Lei n.º 13.202, de 10 de janeiro de 2002, que passa a vigorar com as seguintes

alterações:
“Art.
2.º ...............................................................................................................
.......................................................................................................................
§ 1.º A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria dos Direitos Humanos – SEDIH, que a dotará de recursos humanos e materiais necessários,
podendo ser assessorada por servidores públicos estaduais, designados pelo Governador do Estado.
.....................................................................................................................
Art. 3.º A Comissão Especial referida no artigo anterior será composta por 13 (treze) membros, e seus respectivos suplentes, designados pelo
Governador do Estado, que indicará dentre eles quem irá presidi-la com voto de qualidade:
§ 1.º Deverão compor a Comissão Especial, representantes:
I – da Associação dos Ex-Presos Políticos;
II – da Procuradoria-Geral do Estado;
III – da Secretaria dos Direitos Humanos;
IV – da Secretaria da Cultura;
V – da Secretaria do Planejamento e Gestão;
VI – da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social;
VII – da Casa Civil;
VIII – da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;
IX – do Ministério Público do Estado;
X – da Ordem dos Advogados do Brasil;
XI – do Conselho Regional de Medicina;
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